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CEDI 

A DECLAPAÇÃO EUROPE IA SOBRE OS 

OBJECTIVOS CULTURAIS 

Na quarta Conferência dos Ministros Europeus 

Responsáve is pe l o s Assunto s Cu lturais , realizada 

em 1984 , em Serlim , foi aprovada a Declaração Eu­

ropeia sobre os Objectivo s Culturais . Desde 1982 , 

um s eu Ante - Projecto havia sido objecto de discu~ 

sao pública . A revista I ntz tvenção organizou um 

dos poucos debates colectivos que a tomaram po r t~ 

ma em Por tugal; embora se d e va salientar que sao 

portuguesas duas das pe rsor.a lidad es que mais seria 

mente contribuem , a nível inte r nac i onal, para a 

problemática da s dimensões culturais do d esenvol­

vimento : Maria de Lour des Pintasilgo (cujas ideias 

são analisadas noutro a r tigo deste boletim) e Vi~ 

rino Ma galhães Godinho (que ·publicou em 1982 o l i 

vrc Id zntit~ Cul~u~elle et Humani~rne Un~ve~~al~ ­

~ant, no qual, entre outros materiais, apresenta 

uma proposta de declaração europe i a) . 

Publicamos, agora , uma traàuç ão portuguesa do 

manifesto de Berlim . Porsuê? Trata- se de um texto 

relativar:~en te pobre , sobretudo se o compa r armos 

com o a::te -projec~o de 1982 . Os Hinistros parece-o 

t er o~taào s:;elo náximo consenso e "neutralidace" , 

acabando ?Or 9roduzir uma decla ração demas i ado g~ 

nérica, centraca apenas em objectivos globais e 

amputada das estr atégias de realização previstas 

no ante - projecto . 

Muitos àos pontos er:l que este mais avançava 

f oram o~itidos . ~oneadamente , no domínio dos ob­

jectivos : a) a referência expl íci ta à "prioridade 

das f::1alidaces culturais no desenvolvimen t o g l c ­

~al"; 2) a articulação da afirmação cessa ?rio.:-i­

dade coo a crítica ao "economic is mo" reinante que 

reàuz o desenvolvimento ao crescimento económico; 

c) o alerta para o perigo do e s vaziamento àas de-
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mocracias europeias se reduzidás à sua estrutura 

f o rmal , e a tese de que a orientação das políticas 

para as populações , o estí~ulo da participaçâo, o 

pluralismo e a descentralização , constituem condi­

ções axiais para a sobrevivência e o aprofundamen­

to da democracia ; d) o realce dado às organizações 

não- governamentais. E no campo das estratégias : 

e) a intervenção dos poderes públicos para a corre~ 

ção dos riscos de manipulação, agressão simbólica, 

uniformismo ou consumisno associados ao crescimen­

~o das indústrias culturais e da publicidade; f )a 

articulação entre cultura e educação permanente, 

designadamente na óptica do desenvolvinento local 

e regional ; g) a exploração das dimensões cultura~ 

da ciência e da tecnologia; h) o sublinhado da ne 

cessidade de agir sobre o trabalho , no sentido de 

ga r antir a sua humanização e formas democrát~cas 

de participação e controle; i) o apoio a estrutu­

ras culturais autónomas (face ao Estado ou às c;ran­

des indústrias cul~urais), favorecendo a germina­

çao de "pequenas empresas culturais" e colocando 

uma "infra- estrutura de espaços públicos auto- se­

ricos" à sua disposição . Por outro lado, a parte 

final do ante - projec t o , relativa à utilização da 

declaração , fazia dela um "documento de orie::~a­
ção" capaz de "influenciar a planif icação e o ce­

senvolvi:nento geral" e "dina:nizar políticas" ; e 

previa expressamente a pron:oção ce "~nojectos-pil~ 
to , tendo em vista a detecção de novos métoC.os 

próprios para es~imular a participação activa dos 

indivíduos, a fim de ilus~rar os proble~as pos~os 
pela real ização dos objectivos culturais e pelas 

possibilidades práticas de os ultrapassar" . 

Ora bem : o texto final esvazia a decla ração 

do sentido de documento de =e:erê::cia oara ~olí -
~ -tl.·cas ~. ,l t•ur-l.·s --1= ...,;-= ;~a~as ~ .......... .::.na'o -.o ... 

.__ a ;:'-~- - ---'- - I '-'-'"'-~ 1 I:' r .... a."1L0 , 

princípios , object i vos e estratégias . Os ~inist=cs 
parecem te= opcado por u:na enumeração , algo :orrral 
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e com um certo sabor a lugar- comum , dos primeiros. 

Que há maneiras mais imaginativas e realistas, ou 

seja , centradas nos problemas e nas possibilidades 

das sociedades europeias , de abordar as questões 

das dimensões Cülturais do desenvolvimento - eis 

o que ficará cabalmente demonstrado a quem ler, por 

exemplo , o livro citado de Vitorino Magalhães Go­

dinho . Os aspectos rela ti vos à "integração cos fac 

tores e finalidades culturais ~a lógica do econo­

mico" ; à articulação entre uma protecção selectiva 

e rentável do património e à inovação; à gestão s~ 

cial do tempo e à reva lorização do trabalho; à for 

mação / educação permanente "em sistemas abertos"; 

ao reforço e actua lização de urna consciência h is ­

tórica e . de uma consciência ecológica ligada aos 

equilíbrios paisagísticos e a modernização agric~ 

la - são ai desenvo lvidos com a agudeza e o sent~ 

do crítico prospectivo que em boa medida faltam à 

Declaração Europeia . 

~ão se deve , contudo , esquecer que o texto que 

publicamos repr~3 enta decerto u~ compromisso polf 

tico entre governos de natureza e orientação diver 

sas . E acreditamos que vale a pena usá- lo como r~ 

ferência , mormente em Portugal, porque , infelizme~ 

te, muito do que hoje constitui lugar- comum na E~ 

rapa a~nda não foi assi~ilado pelos nossos poderes 

públicos. Assim : a) as estruturas acministrativãs 

e as políticas governamentais continuam a ignorar 

o próprio conceito de cultura que informa a decla 

ração subscri~a pelo nosso pais, por mais l irnita ­

co (aos "valores) que ele seja, e o lugar assina­

lado à c:.1ltura cor..o "factor essenc ial de desenvo l 

v:!.~ento" - viverr.os ainca amarrados a um entenãi.rren 

to falsamente literário da cultura, venera ndo en 

pala'lras os i~telectuais corno profetas e reserva~ 

ão , na prática , & tudo o que cabe na cultura um 

papel acessório e decorativo ; b) as mais va=iaàas 

instâncias de poder, nas empresas, nos serviços , 
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nas universidades , na cornunica~ão social, negam c~ 

da vez mais , de facto , aquilo que os governos têm 

apregoado corno lema: a liberdade de criação e ex­

pressão , o s direitos individuais; c) os princípios 

de relacionação democrática e a correlativa cornpr~ 

ensão efectiva de valores e práticas diferentes dos 

dominantes nos nossos grupos ou sociedade, com o 

consequente respeito pe l a identidade e a cidadania 

de minorias étnicas , regionais, profissionais ou 

culturais e o comércio solidário com outras cultu­

ras e povos - continuam a ser letra morta para um 

Estado que nem com as suas antigas colónias conse­

gue manter laços mínimos de cooperação; d) por úl­

timo, e talvez sobretudo, tudo o que na Declaração 

remete para projectos de participação, associação, 

solidariedade, goza de extrema actualidade - o aces 

so de cada um às informações e conhecimentos, a 

sua implicação nas escolhas e nas acções colecti­

vas, a transparência da administração, o fortale ­

cimento de práticas e instituições comunitárias, 

a proliferação de grupos, de "redes" em função de 

interesses comuns , eis vectores de um programa pa­

ra cumprir em Portuga l, e para cuja estruturação 

e .realização o papel dos animadores e da animação 

se revela fundamental. 

AUGUSTO SANTOS SILVA 

Porto , Fevereiro de i986 
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A DECLARAÇÃO EUROPEIA SOBRE OS 

OBJECTIVOS CULTURAIS 

a -Adoptada pela 4 - Conferencia dos ministros 

eur opeus res9onsãveis pelos Assuntos Cult~rais 

(Be r lim, 1984) 
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NóS , MINISTROS EUROPEUS RESPONSÁVEIS PELOS AS­
SUNTOS CULTURAIS , 

considerando o papel determinante da cultura, 

conjunto dos valores que dão aos humanos a sua ra­
zao de ser e de agir; 

considerando que as culturas europeias sao for 

madas particularmente por urna tradição secular de 

humanismo laico e religioso , fonte do seu enraiza­

mento inalienável na liberdade e nos direitos do 
homem; 

considerando que o património europeu campr~ 

de recursos naturais e criações humanas, riquezas 

físicas mas também va l ores e s pi r ituais e religio­

sos , crenças e saberes, angústias e esperanças , r~ 

zoes de ser e modos de vida, cuja diversidade cons 

titui a riqueza duma cultura comum , alicerce funda 

mental da construção europeia . 

Tendo levado a cabo na Europa uma vasta consul 

ta sobre os objectivos culturais do desenvolvimen­
to , 

AFIRMAMOS QUE 

A finalidade das nossas sociedades é permitir 

a cada um a realização individual na liberdade e 

no respeito solidário dos direitos do homem; 

Tal realização passa pela cultura que consti ­

tui o factor essencial dum desenvolvimento harmo ­

nioso das sociedades , juntanente com os factores 

sociais, económicos e tecnológicos; 

As riquezas humanas - afectivas , mentais , fí ­

sicas - constituem a finalidade e o motor do de ­
senvolvimento; 

Tais riquezas exprimem-se sob a forma de as ­

pirações e de valores , de mar.eiras de ser, de pen­

sar e agir, frutos da história e fermentos do fu­
turo . 
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CONVIDAMOS OS ESTADOS MEMBROS, E TAMB~M OS OR­

GANISMOS IMPLICADOS, AS CIDADÃS E OS CIDADÃOS EURO 

PEUS A CONCENTRAR OS SEUS ESFORÇOS PARA: 

DESENVOLVER O PATRIMÓNIO E A CRIAÇÃO 

1. Assegurar a protecção e a valorização do pa­

trimónio europeu e contribuir para o seu enriquec~ 

mente contínuo pela criação. 

2. Favorecer o acesso de todos a este patrimó­

nio e contribuir assim para a tomada de consciên­

cia da identidade cultural europeia e para a sua 

p romoção face aos novos meios de · comunicação. 

3 . Promover as formas de desenvolvimento pro­

pícias à felicidade dos homens e das mulheres , ao 

melhoramento do seu meio e do seu quadro de vida . 

DESENVOLVER AS APTIDOES HUMANAS 

4 . Assegurar a cada um o livre acesso à educa 

çao e à formação necessárias ao desenvolvimento do 

conjunto das suas faculdades e à sua inserção di~ 

na na sociedade . 

5. Oferecer a cada um, desde a mais tenra ida 

de , as condições propícias ao desenvolvimento das 

suas aptidões à autonomia e à criação , como t~m 

a sua participação plena e responsáve l na vida so 

cial . 

6. Contribuir para a aprendizagem por todos 

dos novos instrumentos de informação e comunica­

ção , de modo a que o progresso técnico possa ser 

vir ao bem- estar de todos , e dar à ciência e a to 

do o conhecimento os meios de exprimir a sua ri­

queza de ideias, símbolos e imagens. 

ASSEGURAR A LIBERDADE 

7. Assegurar a cada um, sem discriminação al­

guma , o pleno exercício da liberdade de pensamen-

tO 
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to e de expressao, incluindo as suas aspirações a 

viver segundo as suas próprias convicções, no res ­

peito dos direitos do indivíduo. 

8 . Desenvolver os espaços de criação e expres ­

são , o intercãmbio de criadores e a sua livre cir­

culação, a utilização democrática das novas tecno­

logias de comunicação , para permitir aos indivíduos 

por em prática as suas aptidões e c ontribuir para 

o desenvolvimento da sociedade, no pleno reconheci 

mento da sua identidade e do seu papel. 

9. Encorajar uma maleabilidade cada vez ~aior 

na organização social, na gestão do tempo de tra ­

balho e de lazer, a fim de que os indivíduos pos­

sam beneficiar de alternãncias nas suas activida ­
des . 

PROMOVER A PARTICIPAÇÃO 

10 . Assegura r a cada um a possibilidade de con­

tribuir para a formação de ideias e participar na 

definição das opções que determinam o futuro ; pa­

ra este fim, permitir a cada um o acesso - tão lar 

go quanto possível - às informações e aos conheci­
mentos. 

11 . Velar por que as acçoes colectivas - ou 

conduzidas em nome da colectiv idade - sejam clara­

mente expostas, publicamente debatidas, democrati­

camente decididas e postas em acção . 

12. Favorecer o reconhecimento àa identidade 

cultural dos emigrantes , minorias e r egiões , e a 

sua participação na vida social, a fim de que as 

nossas sociedades , respeitadoras da diversidade , 

permitam a emergência de novas solidariedades . 

ENCORAJAR A SOLIDARIEDADE 

13 . Sublinhar o papel fundamental da solida­

riedade e favorecer o desenvolvimento das diferen-
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tes formas pelas quais esta se exprime, em parti ­

cular : as famílias, as comunidades locais e as as 

sociações voluntár ias . 

14 . Favorecer a eclosão e o desenvo l vimento de 

formas de nova so l idariedade em torno de projectos 

de interesse comum concebidos em função das afini­

dades , das convicções e das necessidades sentidas 

pelos indivíduos e pelos grupos sociais. 

15 . Criar nas nossas sociedades as condições 

favo ráve is a uma melhor compreensão entre popula­

ções de i dades, culturas, religiões e tradições 

diferentes. 

CONSTRUIR O FUTURO 

16 . Favorecer a invenção, a experimentação e 

a adopção de práticas sociais correspondentes às 

aspirações dos Europeus e que contribuam para o im­

pulso de novas f ormas de desenvolvimento . 

17 . Participar activamente na realização da 

construção europeia , em especial , a fim de salva­

guardar e de promover os ideais e os princípios 

que constituem nosso património comum . 

18 . Promover as relações e a cooperação inter 

nacionais fundada s no respeito mútuo e que favore 

çam o desenvolvimento de todos os povos . 

FACE AOS DESAFIOS DA NOSSA ~POCA , NÓS, MINIS­

TROS EUROPEUS RESPO~SÁVEIS PELOS ASSUNTOS CULTU­

RAIS, ADOPTA..'10S ESTES OBJSCTIVOS - GARA. "TES DE LI­

BERDADE E DE ESPERANÇA . 

12 
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AS ARTES TRADICIONAIS 

E AS TAREFAS DO ANIMADOR LOCAL 

1 . Temos assistido , no s ú l timos anos, a um es ­

for ço de revitalização e d e senvolviment o do sector 

do a r tesanato , r ealiz ado por vários agentes atravé s 

de p r ocessos e objecti vo s bas tantes d i fe r enciados . 

A decadência deste sect o r , mo t ivada fundamentalmen 

te pela concorrência da i ndúst r ia , seguiu- se a de~ 

coberta das potencialidades comerciais dos objectos 

artesanais , aproveitada numa primeir a fase por pe~ 

soas que , encar regando- se de toda a parte de comef 

c i a l ização e aproveitando a mão- de- obr a disponível 

nos meios rur ais , se tor nar am elemento imprescindf 

vel em t oda a cadeia de p r odução , explorando , nal­

guns casos escandalosamente , os a r tesãos . 

Para além desta explor ação económica , há que 

realçar todas as transformações negativas que se 

realizaram na qualidade da produç ão, já que a ob­

tenção do lucro era o grande objectivo . 

No entanto, graças ao trabalho de regis~o e es 

tudo feito paralelamente por etnólogos ou estudio­

sos da história local e ao material existente em 

colecções etnográficas ou em arcas de particulares , 

é hoje possível conhecer muita da qualidade técni­

ca e estética da nossa p r odução tradicional . 

2 . O reconhecimento das potencialidades econo­

micas, sociais e culturais destas artes , foi - se a ­

la:-gando a diferentes agentes de intervenção local -

animadores culturais , autarquias , delegações do p~ 

der central - que passaram a relacionar- se com os 

centros produtores e a relançar publicamente , com 

efeitos publicitários , este sector . 

Salvo honrosas excepções , este relacionamento 

com os centros de produção , que e xpressa em última 

13 
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análise a polític~ definida por cada um dos inter ­

venientes neste campo, é incompleta, mais propria­

mente mutilada , já que, intervindo única ou prior~ 

tariarnente num dos aspectos da p r odução , acaba por 

trazer desequilíbrios a outr os níveis. A partir de 

1981 - 82,o Instituto de Emprego e Formação Profissio 

nal pretendeu coordenar e impulsionar as iniciati 

vas neste campo . Este objectivo, r ealizado com el~ 

vados custos financeiros e sociais, ainda à espera 

de uma avaliação, falhou, na minha opinião, por ra 

zões que se p rendem com : 

- o desenvolvimento de acçoes de terreno sem 

prévia definição de urna política de interveD 

çao; 

a inoperacionalidade das equipas de terreno, 

completamente dependentes do poder central , 

ao terem que submeter à Secretaria de Estado 

de Emprego as suas propostas de trabalho; 

- a s limitações técnicas de grande parte dos 

elementos destacados para esta campanha que 

nunca tinham trabalhado ou r ealizado estudos 

neste sector . 

Por outro lado , a avaliação dos resultados das in ­

tervenções no artesanato na Região Norte tem mos ­

trado claramente o sucesso dos casos em que a ini­

ciativa e de o r ganismos locais - autarquias, asso­

ciações e outr os, sob a responsabilidace ce u~ ani 

rnador/agente de desenvo l vimento local , muito liga­

do ao meio . 

3 . De facto, a intervenção no campo das artes 

tradicionais tem- se revelado extremamente rica,plu 

rifacetada e desafiadora. Os resultados de inter­

venções bem sucedidas são núltiplos: 

produção de riqueza pelo fabrico de objectos 

de uso e aproveitamento de matérias pri-

14 
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mas disponíveis , algumas já consideradas de~ 

perdícios,e de tecnologias locais em desapa­

recimento; 

- criação de postos de trabalho; 

- aprove itamento turístico da existência des­

tas actividades; 

- descoberta do património ergológico com a 

consequente utilização do ponto d e v ista ào 

conhecimento e enraizamento da cultura local. 

O apoio às artes tradicionais pode c onstitui r 

um dos e lementos de urna política de desenvolvimen­

to l ocal. 

A complexidade do sector exige que sejam pond~ 

radas as diferentes abordagens deste secto~ pelo 

que procurarei de seguida alinhar alguns dos ele­

mentos imprescindíveis na implementaç ão de progra­

mas de apoio às artes tradicionais, com a consciên 

cia que a falha de alguns de les pode perigar a op~ 

raçao . 

4. Antes de começar qualquer intervenção é ne ­

cessário que exista um programa e que se definamà 

partida: 

- objectivos 

- processos - metodologias 

- metas 

- colaborações necessárias 

- custos 

Os programas de intervenção nas artes tradicio 

nais podem agrupar- se a três níveis : 

- de apoio à produção 

- de índo le cultural 

- de actividades lúdicas 

Podem ser implementados por uma ou várias enti 

dades simultaneamente , registando- se complementar~ 

IS 
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dade entre si . 
No primeiro tipo de programas, abordam- se os 

aspectos relacionados com uma actividade produti ­

va com f i ns comerciais em que importa: 

- testar os conhecimentos tecnológicos de for 

ma a assegurar a qualidade da produção; 

- definir a gama de produtos a lançar numa pr~ 

meira fase , c om a elaboração de um pequeno 

mostruário; 

- testar em l ugares bastante diferentes a ca­

pacidade de comercialização dos produtos e 

definir uma polít ica de preços; 

- encontrar a fórmula jurídica que dê base 1~ 

gal à iniciativa , q~er se trate de produção 

individual e / ou qualquer forma de cooperação 

seja ao nível da pr odução , da comercializa­

çao , da formação pr ofissional, da defesa dos 

interesses de classe ; 

- procurar i nsta lações adequadas ; 

inventariar o s apoios necessários e garantir 

formalmente a sua concessao; 

- organi zar os serviços administrativos; 

ava liar e angariar o capital necessário ao 

investimento e funcionamento durante un cer 

to período de tempo ; 

- rea lizar periodicamente relatõrios de pro­

gresso em ordem à ava liação; 

- pensar a formação e reciclagem ?rofissional 

assim como a evolução da produção . 

No aspecto da formação profissional atre~e 
a sugerir que : 

16 

- é importante que o apre~diz fique profunda­

mente conhecedor de toda a tecnologia , obje~ 

tos e padrões tradicionais , assim corro de to-
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das as características intrínsecas a estas 

artes; 

- é necessário que se pense na sua formação 

global concretamente ao nível da cultura,da 

capacidade de organização e gestão, da esté 

tica e expressão artística; 

- é indispensável muni-lo de uma capacidade 

técnica e científica necessária a todo o pro­

gresso que estas artes de ontem no mundo de 

hoje terão de fazer. 

5. Sobre os programas de índole cultural salien 

tarei dois nívei~ : estudo e registo e divu lgação. 

Nos de estudo e registo importa investigar to­

dos os aspectos relacionados com a produção tradi­

cional: 

matérias primas: 

. onde se encontravam e / ou o processo elu­

gar de aquisições; 

. processo de preparação até à produção 

com indicação dos instrumentos utiliza­

dos; 

- peças produzidas: 

. inventariação das peças, com a descrição 

das características de cada uma; 

. indicação da sua função tradicional; 

- processo de fabrico: 

. descrição minuciosa de todas as fases do 

processo de fabrico , com os nomes dados 

a cada urna delas,sem esquecer a lista­

gem e descrição do instrumental . 

Todas estas informações devem ser registadas 

em fichas acompanhadas de fotografias e de dese ­

nhos. 

Quanto à recolha de material , tem sido dada a 

indicação por parte de conservadores e museólogos 

17 
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que a recolha das peças deve estar subordinada a 

existência de um espaço e organismo que dêem ga­

rantias quanto à conservação e boa utilização das 

mesmas, salvo casos em que se saiba estar eminen­

te a sua destruição . 

Não estando reunidas as condições citadas e 

dada a indicação de registo, na ficha da peça, da 

propriedade da mesma e do seu estado de conserva­

ção. Ao mesmo tempo deve sensibilizar-se o propri~ 

tário para o valor cultural da peça que possui e 

para a sua conservaçao. 

O mesmo se deve dizer para peças ainda em uso 

ou peças que o proprietário não quer doar . 

Quanto à divulgação algumas sugestões poderão 

ser feitas: 

- elaboração de pequenas monografias ; 

- elabo r ação d e prospectos ; 

- organização de exposições ; 

- progr amas de apoio aos produtores; 

- apoio a professores ou moni t ores de manuali 

dade educativa. 

6 . No campo do aproveitamento lúdico destas 

actividades referirei os resultados que se podem 

tirar da o rganização de oficinas que possibilitem 

para todos os gr~pos etários : 

- o incent ivo à criatividade ; 

- um espaço de educação estética ; 

- a aprendizagem de uma técnica a ser depois 

desenvo l v ida segundo as apetências de cada 

um; 

o conhecimento de expressões da cultura lo­

cal , através do contacto com os di ferentes 

aspectos da produção tradicional . 

Não serão de menosprezar as consequências so­

ciais da organização deste tipo de oficinas para 

ocupação dos tempos livres nas localidades . 
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7 . Concluindo, julgo ter dado elementos sufi ­

cientes para justificar a integração de programas 

de apoio às artes tradicionais nas tarefas de um 

animador local desde que, este tenha consciência 

das ~uas limitações e da necessidade de se socor­

rer de técnicos que o apoiem na implementação dos 

programas, nomeadamente economistas, etn6logos, 

muse6logos, técnicos de formação pr9fissional, 

etc. 
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Lista de Instituições que na Região Norte po­

derão apoiar a implementação de programas de apoio 

às artes tradicionais. 

Ao nível de estudo 

~useu Soares dos Reis - Porto 

Museu Alberto Sampaio - Guimarães 

Museu de Etnologia - Lisboa 

Departamento de Etnologia do Instituto 

Português do Património Cultural - Lis ­

boa 

Ao nível de implementação de programas 

. Centro Regional de Artes Tradic ionais -

Porto 

. Instituto de Apoio ao Comércio Externo ­

Porto 

. Inscoop - Instituto António Sérgio -

Porto 

Comissão Regional do Ensino Técnico -
Porto 

Comissão Regional de Aprendizagem -
Porto 

. Instituto de Emprego e Formação Pro=is 
sional - Porto 

ru~A MARIA GONÇALVeS 

Novembro 1986 
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ANIMAÇÃO CULTURAL E DESENVOLVIMENTO : 

AS CONTRIBUIÇOES DE ~RIA DE LOURDES PINTASILGO 

1 . Desde o 25 de Abril, a experiência portugue­

sa em matéria de animação cultural tem sido extr~ 

mente rica e diversificada. Educação de adultos , o~ 

ganizações de moradores, cooperativas de produçãoe 

consumo, desporto de massas , animação teatral, edu­

caçao infantil, intervenção. na saúde pública - fo ­

ram e sao inúmeros os campos e as formas de anima ­

ção . Ora , na sua teorização, na reflexão sobre o al 

cance destas práticas de participação e a sua arti 

culação C?m os regimes políticos e os modelos sócio 

- económicos, tem- se destacado Maria de Lourdes Pin 

tasilgo . A publicação de dois livros seus em 1985 -

V.<.me.n. .~ Õ e.-6 da. muda.n.ça., Porto , Afrontamento (dor a van 

te referenciado por DM) e A-6 S{.<.n.ha. ,~ Re.-6po-6ta./~, di~ 

logo com Eduardo Prado Coelho , Jaime Nogueira Pin­

to e João Carlos Espada , Lisboa , Dom Quixote (dora 

vante referenciado por MR) - constitui excelente 

ocasião para, aproveitando esses materiais , passar 

em revista as suas posições sobre a relação entre 

cultura, parcicipação e desenvolvi~ento. 

A grande maioria das pessoas com experiência de 

terreno rever- se-a no ponto de ?artida de Maria de 

Lourdes Pintasilgo: a ideia de que a acção transfo~ 

madora é sempre possível, mesmo nas situações de 

maior bloqueio , de que há sempre "brechas" nos sis 

temas que podem ser exploraàas, por onde se torna 

interventora a nossa prática . O que equivale a afir 

mar o policentrismo da história ( "cada um de nos e, 

no momento e no lugar precisos , um centro possível", 

DM: 10); a imbricação ent=e mudança social e mudan 

ça pessoal; a indispensabill.dade da utopia "como LL-:1. 

horizonte de valores e de ·ideais" (MR:47) , como ao 

nenos virtual possibilidade de perceber e questio-

21 



CE OI 

nar as regras dos vários jogos sócio-políticos. Pe ­

culiar a Maria de Lourdes Pintasilgo é, naturalmen­

te, a integração destes princípios num corpos de pe:2 

sarnento cristão; embora caiba ressaltar, a propósi­

to, quão (por via sobretudo da referência a Paulo 

Freire e do empenhamento em trabalho de base) próx~ 

mos têm estado os animadores dos ideais cristãosde 

libertação individual e colectiva. 

Outro vecto r constitutivo da teoria e da prática 

de animação r epetidamente assumido e legitimado por 

M. L . Pintasilgo é o que associa a defesa e o exer 

cic i o das liberdades (mormente , liberdade de cria­

ção e expressão , face às formas institucionais de 

imposição de valores dominantes) à luta pela sati~ 

fação de necessidades básicas , da mais diversa na~ 

reza (desde a habitação ao desporto). Ela ergue um 

tal vector a condição primeira de um projecto ~ial 

transformador . "Democracia e desenvolvimento são 

dois termos duma mesma equação" (DM: 36); quer di ­

zer : os direitos cívicos e políticos estão indisso 

lúvelrnente ligados aos direitos sociais, económicos 

e culturais , a democracia política terá necessaria 

mente de se articular, sob pena de se negar a si pró­

pria , ao processo de realização dos direitos huma­

nos , ao processo de desenvolvimento. Tornado neste 

sentido lato (que é o único produtivo) o desenvol ­

vimento deixa de ser "urna questão lateral dos pro­

gramas políticos para se tornar um envolvente (ou , 

se quisermos , um integral) de toda a actividade g~ 

vernativa . [ . . . ] O desenvolvimento deixa de se si­

tuar a juzante das interacções políticas e das suas 

escolhas funda~entais para se situar a rnontance da 

actividade política no seu conjunto e na sua execu 

ção concreta". Corno a autora sublinha : "enquanto o 

desenvolvimento for alguma coisa que se acrescenta 

à acção política de gestão e decisão, el2 só pode 

converter- se em subdesenvolvimento" (DM: 1 ó0 - 1) . 

Convirá, agora , ter em conta que , pressionada 

por João Carlos Espada a esclarecer me lhor a tese 
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da paridade entr~ liberdades formais e direitos so­

ciais , Maria de Lourdes Pintasilgo fá-lo de um modo 

que lembra as contínuas polémicas , em Portugal, en­

tre os "animadores" e os militantes políticos que 

olhavam (e olham) com de sconfiança para o que lhes 

parecia constituir um abu s ivo privilegiamento da 

"cultura" em detrimento das necessidades sócio-eco 

nómicas "básicas" . Ela responde assim : (1) em ter ­

mos gerais, "a democracia esvazia- se quando não é 

associada ao desenvolvimento, mas também não é po~ 

sível desenvolvimento sem democr acia" (MR : 82); e 

(2) mais concretamente: "se vejo a organização de 

uma sociedade num c onjunto, tenho que dizer que as 

liberdades fo r mais são primeiras, na medida em que 

elas permitem o consenso sobre as outras liberda­

des: elas permitem a discussão , elas permitem as 

formas organizadas para atingir as outr as . Em ter­

mos individuais , não poss o fazer nenhuma distinção. 

Em termo s da pessoa , de cada pessoa humana , não v~ 

jo prioridade ; a prioridade real é a vida" (MR : 92) . 

Ora bem: uma das principais motivações que le­

vavam e levem o activista a definir - se como anima­

dor e a optar por essa f o r ma caracter ística de ac ­

çao foi e e a procura de uma tal simbiose de direi 

tos preservando o valor último e inegociável da li­

berdade, de consciência, de expressão, de criação. 

Tornar indissociáveis os direitos c í vicos e os so­

ciais tem equivalido , na prática de animação, a pr~ 

curar estender a liberdade a todas as á r eas de ac­

çao e a todos os grupos sociais e garantir que ela 

seja o motor das mov i mentações pela reiv i ndicação 

de todo s os direitos . Nas cooperativas , nas estru­

turas de educação não- formal ou nas festas, faceà 

saúde, à habitação ou à religião , o que está em j~ 

go é exactamente a aposta nas pessoas como sujeitos 

da história , a aposta na satisfação àas necessida­

des , materiais e espirituais, por vias que reforcem 

e, sobretudo, façam ··passar dos códigos jurÍdicos ao 
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exercício efectivo a liberdade de acçao e criação 

das populações . Neste sentido, a liberdade não é 

f or mal , emerge corno um valor substantivo por exce­

lência, porque se liga "com o processo de liberta­

ção pessoal e colectiva, com a capacidade de cada 

um se tornar dono do seu próprio destino" (DM: 220) · 

2 . Onde entra, aqui, a cultura? Se ela constitui 

"o acrescentamento que o homem faz ao mundo que nao 

fez", na fórmula de Paulo Freire citada por Maria 

de Lourdes Pintasilgo , então está em todo o lado. 

De facto, quando contrapomos ao conceito restrito 

(cultura corno conjunto de obras literárias, plás­

ticas, filosóficas , e condições de produção e de 

consumo des sas obras) q conceito antror.ológico (cul­

tura corno o que não deriva directamente da nature 

za , corno conjunto de manei ras de pensar, de sentir , 

fazer e agir das populaçõe s ) , pretendemos quase 

sempre r ompe r o círculo fechado de diversas ordens 

institucionais (o campo intelectual e técnico ou a 

actividade política profissional) e abri-lo para 

a v ida, o quotidiano . 

A re:erência corre , contudo , o risco de ser 

·demasiado genérica e , portanto , algo vazia . ~ais 

concr~tarnente, ~ . L . Pintasilgo subscreve as es ­

tratégias culturais de desenvolvimento elaboradas 

~m meios internacionais a partir dos anos 70 , co 

mo resposta ao fracasso das políticas de cresci ­

mento . Num tal contexto, falar de "matriz cultu ­

ral do desenvo l vimento" ou de "desenvolvimento co 

mo problema cultural" corresponde a :azer três ve 

rificações fundamentais. (1) A falência do econo­

micisrno , que r dizer , dos programas supostamente 

apenas técnicos de crescimento, "desconhecedores" 

das relações de força mundiais, das condicionan ­

tes sociais e dos va lores culturais próprios de 

cada país (é una conscatação que os autores esten 

dem à própria ciência económica ortodoxa , enquan 
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to tal) . ( 2) ~A inadequação das ideologias às cara~ 
teristicas sociais e tecnológicas do mundo de hoje , 

essas ortodoxias desa]ustadas da variedade de ma ­

neiras de pensar , senti r e agir dos grupos sociais . 

( 3) O fracasso da revolução poli ti c a , como modo de 

transformação, e a consequente necessidade de apo~ 

tar mais em estratégias de inovação , de mudança 

cultural . 

O modelo endógeno de desenvolvimento que con~ 

titui uma das sequências possíveis destas verifi­

caçoes , e sobre o qual têm insistido os doutrina­

dores internacionais a que a nossa autora mais se 

encontra ligada - coloca , naturalmente, em posição 

de destaque a identidade e autonomia culturai.:; das 

naç6es . Como se recorda em Vimen65e6 da Mudança 

(204) , a afirmação da identidade nacional nãopa~ 

sa apenas pela soberania do Estado sobre o terri 

tório, passa ainda pela "plena soberania sobre os 

recursos naturais " , pela "existência económica a~ 

tónoma , ainda que inter- dependente com outras ~ 

nomias" - e "tem a sua expressão humana e visível 

na fisionomia cultural de cada país" . 

Não há , pois , desenvolvimento possível com 

uma continuada c rise de padr6es culturais colec­

tivos - e não há desenvo l vimento se~ um paradig­

ma que consagre o primado àa consideração das m~ 

neiras de sentir , pensar e agir das populaç6es 

e da sua harmonia com os recursos e a paisagem -

sobre os cálculos estritamente económicos . 

Mas, interroga- se ~aria de Lourdes Pintasil­

go , o que é o poder? S responde: "o meu entendi ­

mento de poder é o poder para fazer alguma coi ­

sa" (MR : 18) , o que implica : "a capacidade defi­

xação de objectivos ; a resposta às várias formas 

e exigências da gestão ; a compreensão dos elemen 

tos de representação simbólica que estruturam, 

por dentro , uma sociedade" (DM: 61) . Estamos,de 

novo , no terreno da cultura . "O poder só é real 
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mente significativo e capaz de introduzir na s ocie 

dade elementos de satisfação de necessidades dos 

indivíduos e de solidariedade entre os vário s c o r­

pos sociais quando fôr a expressão de uma interve n­

çao de raiz cultural" (DM: 59). 

Vislumbramos uma das características mais dis 

tintivas do pensamento de M. L . Pintasilgo - a ar 

ticulação entre política e ética . E o conceit o de 

cultura funciona aqui c omo placa giratór i a . Pela 

actividade política procuramo s definir e r ealizar 

objectivos - e nesse exercício de s u jeitos s omos 

produtores de cultu ra ; mas , para definir e legit~ 

mar objectivos, escolhemos entre valores, o s ob­

jectivos últimos rerr.etem directamente para valo ­

res . Quer definamos o fim .último do exercício do 

poder político como "o serv iço da pessoa humana " 

(DM: 60) q uer não , o certo é que o carácte r é tico 

do exercício polít i co salta à v ista . 

"Intervenção po litica de raiz c u ltural": a fér 

mula tenta reunir estes vár ios vecto r es : a acção 

dirigida às estru turas sociais do quotidiano , at~ 

ta a o s sabere s e fazeres e às r e presentações si~ 

bélicas da s popu lações, conscie nte da e nvolvência . 
ética de t oda a c onduta, e conc e bendo- s e a si pró 

p r i a como c riaç ã o d e sujei t os d a Hi stór ia , como 

constant e inovaçã o , invenç ão de novas a t itudes , 

novos f i n s e novos meios. 

E podemo s de s e nhar , outra ve z, o paralelo com 

as experiê nc i a s prá ticas da an i mação . Desde l ogo , 

na f o r ma de o lhar a po lítica . Um mo vimento ~~dois 

tempos : por um l ado , r e c onhecemos que "o pocer é 

uma r ealidade que nã o está apenas c od if icaca nas 

relações dos h omens a través dos chamados órgãos 

do pod e r , mas, an te s ài s~o , é uma r ealidade difu 

saem todo o co r po social , e em que todos nós~ 

ticipamos " U1R : 1 7) - que tudo é polít i co; e , por 

outro lado , somos tentados a um recuo crítico fa 

ce à esfe~a estritamente polí t ica , em nome exac-
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tamente de uma crítica cultural da política , do 

compromisso descomprome~ido de que fala M. L. Pin 

tasilgo e que nos vem de concebermos um quotidi~ 

no para lá da política institucional e profissi~ 

nal e de nos habituarmos a inquirir das atitudes 

e valores que comandam a acção política. 

Depois , a participação. Claro que os animado 

res se reveem na acção da nossa ex- embaixatriz na 

UNESCO aquando da discussão da declaração sobreo 

"acesso das massas populares à cultura" . Ela re ­

corda-a nestes termos, numa entrevista retomada 

em SulcoJ do No~~o Que~e~ Comum (Porto , Afronta ­

mento , 19 80 : 2 8) . ·"A nossa intervenção [ .. . ] foi 

no sentido de desmitificar a própria noção de 'aces 

so' das massas à cultura e isto por duas razões: 

por considerarmos que o conceito de cultura sub­

jacente a tal formulação era o de uma cultura eli 

tista, uma cultura depósito-~e-saber-acumulado (e 

não o de criação contínua do homem e de grupos fa 

ce à história que estão a viver) ; e por verificar 

mos que a expressão ' acesso das massas ' tornavao 

povo objecto dessa cultura , dependente portanto 

de uma entidade que lhe seria exterior. Consegu~ 

mos t ransformar, no conteúdo e na formulação, es 

sa recomendação em qualquer coisa de mais dinãmi 

co, que v eio a intitular- se: participação das mas 

sas populares na vida cultural". 

Por aqui passa o eixo central das discussões 

sobre o sentido da democracia cultural - estímu­

lo da procura dos bens das indústrias culturais 

ou reforço da capacidade das pessoas em definirem 

os bens que usufruem? E, se bem que a solução não 

esteja exclusivamente num dos termos da alterna­

tiva, é importante notar o princípio, básico na 

anima ç ão, de c on trapor participação a estatização, 

de apostar na "sociedade civil" e não no Estado­

- providência . Justamente, assinala Maria de Lour­

des Pintasilgo , a satisfação dos direitos soei~, 
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em epoca de profunda crise do Estado-providência , 

exige "urna maior participação de todos os cidadãos 

na vida social e na gestão dos próprios serviços" 

( MR: 53) • 

3 . "Participação cultural" - a utilização des 

ta chave obriga a desenvolvimentos que já não se­

rão tão consensuais corno os anteriores . Em prime! 

ro lugar , só entenderemos a fórmula se conseguir­

mos articular a matriz antropológica do conceito 

de cultura (corno conjunto de maneiras de pensar, 

. sentir e agir colectivas) e a matriz técnico-cien­

tífica. A última joga um papel fundamental nas pr~ 

postas de M. L. Pintasilgo. E se há coisa de que 

os animadores portugueses andam carecidos - é exac 

tarnente a consciência do impacto da ciência e da 

tecnologia no mundo de hoje. 

Num tempo em que a técnica se tornou de meio 

instrumental em forma de conhecer e de viver , mo­

delando o nosso quotidiano , num tempo em que gra~ 

de parte das opções políticas passam por escolhas 

tecnológicas, e em que grande parte da população 

dispõe apenas de códigos tradicionais (de oralida 

de pre- audiovisual, por exemplo) inoperantes para 

interpretar e entender a técnica, urna tal art i c u­

lação entre ciência e cultura é decisiva para a 

"sobrevivênc ia" do próprio sistema sócio-políti­

co . "Daí que a tarefa primordial para uma cidada 

nia responsável e tão autónoma quanto possível 

passe [ ... ] pela culturização da ciência e da téc 

nica" (DM : 38) . 

Perceber- se- á, assi~ , com mais rigor, a que 

se refere Maria de Lourdes Pintasilgo quando fa ­

la em cultura e desenvolvimento. Faremos urna l on 

ga mas importante citação: 

"Falar da matriz cultural do desenvolvimento 

e, para muitos, acantonar o desenvolvimento numa 

área de humanidades corno caminho idealista (e lo 
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go ideológico ou utópico) ; é para outr os dar s o ­

bretudo valor as manifestações populares traàicio 

nais e trazê-las, numa preocupação de moderni dade, 

para o centro das actividades culturais sem que , 

no entanto, se mudem as estruturas capazes de cria 

rem melhores condições de vida para toda a popul~ 

ção; para outros ainda é um vago receio de revolu 

ção cultural , como se a cultura contivesse sempre 

e m si um germe portador de convulsões sociais. 

"Ora a matriz cultural do desenvolvimento pa~ 

te da plena consciência de.que a técnica é um ele 

mento integrador da cultura. Estamos ainda l onge, 

apesar da influência cada vez mais generalizadada 

técnica , de compreender que por ela passam os ve~ 

tores mais sofisticados da cultura. Daí a dificul 

dade ainda presente no mundo de hoje sobre o sig­

nificado e as raízes da verdadeira autonomia na­

cional . Trata-se, sem dúvida, de ir buscar aos va­

lores nac iona is os seus ingredientes mais especí­

ficos . Mas não na forma estática daquilo que foi . 

Antes, sim , no dinamismo de cada cu l tura capaz de 

fazer face de modo inovador aos desafios do pre ­

sente e as interrogações do futuro . 

"t; neste contexto qt:e o desenvo l vimento endó 

geno , enquanto afirmação de autonomia cu ltura l, 

ganha cada ve z mais força corno conceito ca9a z de 

completar os p r ocessos de auto - dete r mi nação e.rn cur 

so no mundo" (DM : 203 ). 

Ora bem: na tarefa , inadiável em termos de de 

senvolvimento , de "culturização da ciênc ia e da 

técnica ", as práticas de animação oc upam um luc;ar 

central. Porque , da mesma maneir a que a cultura , . 

mais do que conjunto de bens espec íficos p r oduz! 

dos por um corpo p r ofissionali zado de intelectu­

ais, se configura nos modos de faze r as mais va ­

riadas coisas , de agir; ta~é~ a ani~ação , ~ais 

do que urna intervenção sectorial, representa um 

modo de intervir nos mais variados domínios. E o 
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que é característico desse modo de intervir é ~b­
rir espaços , discutir e experimentar (recriar)~­

ra fora dos círculos especializados os va lores, as 

normas e as práticas . Discutir a saúde também pa­

ra fo r a dos círculos médicos e paramédicos, aedu­

cação para fora da escola , a arte para fora dos 

museus , etc . - e , portanto, a técnica à luz dacul 

tura e das necessidades das populações . A anima­

ção não vive, ao contrário do que muitos , incluin 

do animador es , pensam , da contraposição dos va lo­

re s "locai s" (ou mesmo "populares") aos "dominan­

tes", ou da preser vação do "tradicional" contra o 

"moderno" , ou da l uta contra a escola , ou dare­

cusa da produção intelectual sofisticada . Vive , 

isso s im , do atravessamento e do aproveitamento 

desses vário s campos , na mira da implicação dos 

mais largos sectores da população no processo de 

desenvolvimento . Percebe- se, assim, quanto a ani 

mação está próxima da inovação , ou , talvez melhor , 

quanto a rea l inovação passa pela animação, quer 

dizer, não é meramente técnica (não é até o papel 

da tecnologia "basicamente conformista"? DM : 103) , 

mas sim sócio- cultural : mudança de quadros mentais 

e de formas de vida e organização . Percebê- lo em 

todo o seu a l cance corresponde, ainda , ao maior 

desafio das práticas de animação, hoje , em ?ortu 

gal. 

4 . A participação constitui um objectivo cen 

tral da animação , melhor, con:unde - se com ela. 

Agir l ocalmente, estimula~ pequenos movimentos 

ou grupos, explorar "brechas" , significa forrentar 

a participação dos cidadãos, profícua porque lo­

calizada, na resolução dos seus problemas . Mas , 

num contexto em que a "revolução político-cultu­

ral" não conhece senão exemplos históricos sal1gre.'1-

tos e em que a acção de pequenos grupos dificil ­

mente repercute globalmente , corno articular a :?aE 
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ticipação localizada com a participação ao nível 

do sistema político? 

Em termos abstractos, Maria de Lourdes Pinta­

silgo salienta a necessária ligação entre o l ocal 

e o g}obal: o que cada vez mais se nos exige e que 

saibamos agir localmente pensando globalmente (MR: 

100) . Concretamente, em termos políticos, a sua 

proposta de democracia participativa aponta para 

uma virtual combinação eficaz entre a democracia 

representativa formal e a democracia directa, em 

sociedade aberta e policentrada. 

Convirá perceber urna tal proposta , porque ela 

informa irnplici tarnente o "pensar global" que ori~ 

ta muitas práticas sectoriais de animação. E mui­

to do qu~ é hoje problemático nessas práticas tem 

também a ver com a rnultivalência e a ambiguidade 

da ideia de participação , ~uando transposta para 

o sistema político . 

Decerto que os três vectores que estruturam o 

conceito geral de M. L . Pintasilgo desperterão a 

nossa concordãncia: a expressão da cidadania , do 

pensamento crítico e da acção responsável de ca­

da um; a produtividade d~ discussão e do empenh~ 

rnento colectivos; a necessidade de impedir a pa ­

ralisia burocrática (MR: 63-64). Resultarão ain ­

da claros os prolongamentos ou aprofundamentos 

que a autora sugere en relação ao sisc~ia d~~rá­

tico: descentralização do Estado, regionalização, 

autonomia do poder local; revitalização do "teci -. 

do social" , da sociedade civil , diversificação de 

grupos, de "redes"; multiplicação dos canais de 

acesso mais directo dos cidadãos aos poderes ins 

tituídos - novos parce iros sociais, grupos de pre~ 

são, petições à As sembleia, utilização de meios 

de comunicação social , sessões de trabalho entre 

governances e populações locais , etc . O principal 

problema está , contudo , em saber se a participa-

ção nos basta corno referência política , ou , nou-
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t r os t e r mos , se a a r ticulação entre formas de "de­

mocr acia direc ta " (que , aliás, nos exemplos dados, 

nao e em r igor directa) e de democracia represen­

t ativa chegar á par a definir um projecto social . 

Um certo endeusamento da análise sistémica e o r~ 

cur so , por vezes , a vocabulários sofisticados mas 

algo vazios (corno o de Edgar Morin) , analogias bi~ 

l ógicas a l go fo r çadas - l evam, na minha opinião , 

Mar ia de Lour des Pintasilgo a desvalorizar exces­

s ivamente a natureza conflitual dos processos so­

ciais e a evacuar , em nome de fórmulas aparente ­

mente consensuais ( " sociedade aberta, multipolar" , 

etc . ) r eferênc ias que me parece continuarem a ser 

i nd i spensávei s para a definição de projectos soe~ 

a i s e que o serão, sobret udo, ao nível da organi­

zaçao e do exerc ício do poder político (assim es­

quer da ou di r ei t a , s oc i a l ismo , etc.) . A partici­

paçao dos cidadãos não é homogénea: há implica­

çoes , intensidades , níveis diversos. A "lideran­

ç a" ou as "áreas - problema" de que a autora :ala, 

quem a s consti tui e define? 

Contudo , mais do que questionar em profundi­

dade as propostas políticas de ~aria de Lourdes 

Pintasilgo , creio ser importantes , neste caso, 

contrariar a provavelmente forte tentação, por 

parte dos ar.imadores , de ver nelas a confirmação 

de uma miragem que tem bloqueado nuitas práticas 

de animação: a miragem de que a invocação da cul 

tura e da participação do povo pode substituir 

opçoes sócio- políticas face ao sistema institucio 

nal vigente . ~aria de Lourdes Pintasilgo dá ac~e 

gas decisivas para perceber~os quanto nos é im­

prescindível complexificar a nossa ideia de cul­

tura , r elacionando- a com a ciência, a técnica , 0 

desenvolvimento, a democracia; quanto à de parti 

cipação , já penso sue necessitamos todos do apr~ 

fundamento da sua contr ibuição . 

AUGUSTO SANTOS SILVA 

Porto , Janeiro- Fevereiro de 1986 
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CÓVIDE: UMA EXPERI~NCIA DE ANIMAÇÃO 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

1 . Covide é uma freguesia do concelho de Ter ­

r as do Bouro, em pleno coração do Parque Nacional 

Peneda Gerêz, com cerca de 700 habitantes . 

t um local de forte emigração em que a popul~ 

çao residente vive de uma agricultura pobre, de 

subs istência , com o complemento da pastorícia . 

Nas proximidades não existe qualquer indústria 

ou outra actividade. económica que possa empregar a 

população e desconhece- se a existência de qualquer 

projecto que venha a alte r a r a sua situação. 

2. A figura dinâmica e o trabalho perseveran­

te de uma animadora l ocal fez com que se alteras­

se a "aparente" passividade com que se aceitava 

esta situação e que se tente obstar a desertifica 

çao da freguesia. 

Como resultado de um trabalho de sensibiliza­

ção, mobilização e organização da população cria-

rarn-se: 

Ao nível social 

. um serviço de apoio domiciliário à tercei ­

ra idade, grande percentagem da população 

residente, feito por adolescentes; 

. um serviço de apoio a crianças em idade es­

colar com actividades compl~mentares da for 

maçao escolar ; 

. um serviço de apoio a primeira infância pa­

ra ocupaçoes e tratamento das crianças en­

quanto os pais trabalham no campo ; 

um serviço de saúde com a participação de 

técnicos de saúde com objectivos terapêuti-
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cos e preventivos; 

cursos de alfabetização; 

cursos nocturnos do nível preparatório e se 

cundário; 

. cursos de p reparaçao para as tarefas domés ­

ticas (cost u r a, tecelagem, culinária , etc . ); 

colónias de férias na praia para as crianças 

e adultos . 

Ao nível cultural e associativo 

. um grupo folclórico ; 

. um grupo de teatro; 

um g r upo de escuteiros ; 

. um grupo desportivo 

Ao nível do apoio ao desenvolvimento económico 

. realizam- se vários cursos de formação de tra­

balhadores agrícolas , tractoristas, poda, 

etc. ; 

organizam- se a partir de sugestões concre­

tas , campanhas de sensibilização e mot i va­

çao para o melhoramento da prática agríco­

la; 

retomam- se diversas actividades artesanais 

tradicionalmente ligaàas à produção de ob­

jectos para consumo familiar numa tentativa 

de comercialização das nesmas; 

realizou- se um curso de formação profissio 

nal nas áreas ce tecelagem e bordados para 

30 jovens . 

3. Sobre o trabalho da animadora poderemos di 

zer que: 

- se tem reve lado uma pessoa com forte senti -
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do de justiça e solidariedade; 

- tem mantido em cada iniciativa uma notável 

capacidade de diálogo e responsabilização 

das pessoas envolvidas; 

- tem sabido discernir e procurado resolver 

os problemas mais graves e mais urgentes 

que afligem a população; 

ao nível do desenvolvimento económico pegou 

nos recursos locais que parecem poder obter 

algum sucesso ; 

tem mantido com os se r viços públicos uma i~ 

transigente e dura atitude de exigência de 

apoio ao desenvo l vimento de Covide . 

4. Sobre a participação das populações pode­

remos acrescentar: 

- que há um esforço para descobrirem e parti­

ciparem em projectos para melhorarem o seu 

nível de vida ; 

- que as pessoas participam facilmente em es­

quemas de entreajuda , participando em tare ­

fas para benefício comun, aceitando a divi ­

sao de trabalho e esquemas de solidariedade, 

numa reminiscência dos laços comunitários 

característicos dalguns meios rurais. 

S. Sobre a resposta dos serviços públicos : 

- Existe uma escandalosa discrepância entre 

as iniciativas e o esforço desenvo l vido lo­

calmente e a capacidade de resposta dos ser­

viços públicos, nomeadamente orgãos autár­

quicos, delegações do poder central , orga­

nismos vocac ionados ?ara a coordenação e 

implementação de programas de desenvolvi­

mento . 
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- Esta discrepância faz -~e sentir sobretudo 

ao nível : 

. da organização dos próprios serviços, nao 

suficientemente maleáveis para fornecerem 

os apoios mais urgentes; 

. da reacção à inserção das áreas tratadas 

por cada um dos serviços, numa perspecti­

va de desenvolvimento global; 

. de reacção a colaborar em programas cujo 

contr ole escapa; 

. das características obsoletas da relação 

que se cria entre o serviço público e o 

utente . 

6 . Sobre os resultados obtidos neste "caso" 

pode remos concluir: 

- que são bem sucedidas as acçoes que depen­

dem unicamente dos recursos locais e 

- que estão completamente dependentes dos fac 

tores exógenos mais diversos o sucesso das 

iniciativas mais determinantes cujo insu ­

cesso tem por vezes acarretado custos pes ­

soais , sociais e económicos avultados. 

Julgo poder concluir-se deste "caso" que os 

aninadores locais experimentam grandes dificulda 

des quando pretendem passa~ do nível de realiza­

çao de actividades para o nível dos projectos de 

desenvolvimento. 

As maiores dificuldades prendem- se , sem dúv~ 

da , com a ausência dos próprios projectos de de ­

senvolvimento e do afastamento a que têm sido vo 

tados na elaboração e implementação dos projec­

tos existentes por parte dos organismos capazes 

de os formalizar . 

Esta constatação leva - nos a formular algumcs 
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que s tões : 

- quem sao os anima dor es locais? 

é justificável apos tar na formação de ani ­

madores l ocais? 

- quais as caracter í s ticas do seu papel e da 

sua intervenção neste contexto? 

- os animadores l oca is devem ser ou nao ser 

profissionais? Que tipo de relações devem 

ter com os órgãos de poder (local , r egio­

nal , central)? 

- a perspectiva de alar gar o ãmbito do pape-l 

do animador de "activista" a "agente de de 

senvolvimento " - t ão defendida no plano teó 

rico - tem qua l quer viabi l idade no plano 

prático? 

Resta- nos esperar que se vá dando respostas 

a estas questões e não s e transforme "os agentes 

de desenvo l vimento" em mais um slogan sem conteú 

do . 

ANA MARIA GONÇALVES 

Novembro 1986 
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INVESTIGAÇÃO PARTICIPATIVA E DESENVOLVIMENTO 

LOCAL EM VIANA DO CASTELO 

1 · O Projecto de Investigação Participat iva d e 

Viana do Castelo foi lançado em Outubr o de 1983 p~ 

l a Unidade de Educação de Adultos da Univers idade 

do Minho, com o apoio da Fundação Gulbenkian e de 

três instituições suecas. Os seus responsáveis sao 

Licínio C. Lima , da Universidade do Minho e Thord 

Erasmie, da de linkBping . 

A conjugação dos dois seguintes objectivos ca­

rac teriza a investigação participativa: (1) asso­

ciar no mesmo processo a investigação de problemas 

sociais , a educação de adultos e o desenvolvimento 

de acções que possam conduzir a soluções para os 

problemas estudados; (2) fomentar a participaçãoa~ 

tiva da comunidade em todas as fases do projectode 

investigação, incluindo a identificação dos probl~ 

mas e das necessidades, a seleccão de objectivos e 

estratégias , a avaliação contínua do projecto e o 

planeamento das acções de dese~volvimento . 

Por intermédio do Centro Cultural do Alto Mi ­

nho , os responsáveis procuraram a adesão de asso­

ciações sócio- culturais do distrito de Viana , reme 

tendo- lhes em grande parte a responsabilidade pela 

selecção dos participantes . Cada associação adere~ 

te fez - se representar p rimei ro por um e , depois , 

por vários dos seus membros . Após uma fase inicial 

de formação dos participantes nos métodos da inve~ 

tigação participativa , cada associação apresentou 

e começou a desenvolver um sub- projecto de incidên 

cia local. o Grupo Cénico de Barroselas privilegiou 

a recolha de informação sobre uma comunidade rural 

isolada da freguesia. A Banda de MÚsica dos Escu­

teiros de Barroselas dirigiu os seus esforços para 
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a educação musical . o Serviço de Educação e Recreio 

da Associação Cultural de Educação Popular da Mead~ 
la centrou- se no trabalho com crianças. Em Chafé, o 

que esteve em foco foi o levantamento do património 

arquitectónico , o restauro de casas antigas e a ad~ 
quação da s novas habitações aos padrões arquitectó­

nicos locais . o Grupo Recreativo e Cultural do Cas ­

t e l o do Neiva pr ivi l egiou o trabalho de alfabetiza-

çao . 
A pr imeira fase do projecto terminou, há já um 

ano , e os relatór ios finais das associações envolv~ 

das foram publ icados. Quisemos agora saber em que 

consistia e como decorria a segunda fase, e qual a 

aval iação crít ica que os monitores e participantes 

iam fazendo ac erca do Projecto . Colocámos , assim , a 

Lic í nio Lima quatro questões, e das respostas que r.os 

deu fizemos o seguinte relato . 

2 . Em que ponto está o Projecto? Terminada a pr~ 

meira fase , em Ju l ho de 1985 , a decisão sobre a sua 

continuidade f oi r emetida às associações, as quais 

consideraram positivos os resultados até então con­

seguidos e reafirmaram o seu empenhamento . Resolve ­

ram , então , iniciar um projecto de investigação pa~ 

ticipativa comum , privilegiando a temática da educa 

ção alimentar (e , em geral , as questões da nutrição). 

O último ano foi ocupado com os estudos preparató ­

rios , nas freguesias respectivas - recolha de dados 

(atr avés de entrevistas estruturadas) , seguida do 

seu tratamento estatístico e qualitativo. Actua~ 

te , o grupo procede à interpretação global da L1for 

maçao obtida e ao desenho do novo projecto , quer 

nas suas linhas comuns, quer ao nível do sub-proj~ 

to a cargo de cada uma das associações. 

Por outr o lado , foi sentida a necessidade de es 

tabelecer uma rede interassociativa, que :r.tensi:i 

casse a cooperação, dotada de uma or ganização for­

mal, ainda que mínima. Trata- se de potenciar e apro 
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veitar colectivamente os recur sos de cada associa­

çao (uma especializada em trabalho com crianças , ou 

tra em teatro , etc.) i e de reduzir gradualmen~e o 

peso da Universidade do Minho no processo . Essa re 

de interassoc i ativa manterá , claro, relações com o 

Cent ro Cultura l do Alto Minho . 

3. Começ a r a m o nze associações , hoje continuam 

apenas quatro (j á que o Grupo de Castelo de Neiva 

abandonou , entre tant o) . Porquê? Em p r i me i ro l ugar, 

o n6cleo i nicial r eve lou- se ~uito heterogéneo. Al­

guns part i cipantes não puderam , por várias razões, 

acompanhar a di nâmi ca de grupo que se f o i i mpondo . 

~ importante not ar, contudo, que grande parte dos 

insucessos se deveram a que à impl icação individual 

do representant e no Pr oj ecto não correspondia a im­

plicação e r esponsabilização colectiva da respecti­

va a ssocia ção . Parece , pois, terem resistido, ao 

fim e ao c abo , as es truturas l ocais c om dinâmica as 

socia t iva , a s associações act ivas . 

Acrescente - s e que , t endo- s e firmado c orno grupo , 

o conjunt o pr esente de partic ipantes não pode ser 

ala r gado sem cor rer sã r i os riscos de par agem ou rre~ 

mo de desagregação . ?or i s so me smo , no Proj ecto s~ 

bre nutrição es t á prevista a co labo r aç ão regul arde 

outr as associações, ~as não a s ua integr a ção no co 

lectivo di~amizador . 

4 . A investigação par t icipat i va impl ica o equ~ 

líbr io entre urna cer ta liderança do s monitores e 

uma certa não- directividade . Contudo , a avaliar p~ 

los relatór ios das associações , e s tas cont inuam a 

t er urna a t itude algo escolar per ante os an i mador es . 

Do ponto de vista de Lic í n i o Lima , e s s a at it~de de 

ve - se , sobretudo , ?Or ~~ l ado , às pró~rias t r ajec ­

tórias e caracte=isticas pessoais dos participantes 

(var iando , portanto , caso a caso) i e , por outr o la 

do , aos próprios constr angimentos fo r mais i mpostos 

pelo ensino e a a~rendizagem dos instrument os e me 
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todos de i nvestigação. 

A lider ança dos monitores foi , sem dúvida, ma~ 

forte no a rranque do Projecto e tem vindo, gradual­

mente , a atenuar- se. o princípio gera l de trabalho 

ve m sendo o s e guinte : as associações dispõem de to­

da a liberdade para definir o conteúdo das várias 

iniciativas , s egundo quadros formais de organização 

que são , clar o , normativos. As decisões "pol íticas" ­

quer dizer, a s escolhas de objectivos, temas e areas 

de trabalho - competem às associações; as decisões 

"técnicas" - qu~nto à estrutura formal da inve stig~ 

ção - competem aos monitores. Não se trata, contudo, 

de uma div i s ão rígida - pelo contrário , a atitude 

positiva dos participantes perante as regras da in­

ve s tigação e as s uas técnicas (as entrev istas , os 

questionários , o própr io tratamento estatístico) e 

a prát i ca de negociação para obter consensos, têm 

aumentado os níveis de ~articipação das associaçces. 

5 . A avaliar ainda pelos relatórios da primeir a 

fase , o Projecto foi muito positivo em termos de fo~ 

mação e coo peraçao interio r ao grupo; houve, porém , 

pouca participação de associações, como tais, e do 

Centro Cul tural do Al t o Minho , e a maioria queixa ­

- se do reduzido i mpacto social local dos seus sub-

- p r ojectos . Mas , contrapõe Licínio Lima , o objec t~ 

vo da fase i nicial fo i dar coesão interna ao g~po, 

torná- lo g rupo , e formá - lo , quer do ponto de vis~a 

técnico, quer sobretudo do ponto de v ista da toma­

da de consciência dos problemas que poe a interven 

ção associativa. O gran de salto em frente da seg~ 

da fase, com o p r ojecto sobre a nutrição , será exac 

tamente o de passar da dinâmica de g rupo para a ac 

çâo comunitária , vi r a r o g rupo para fora. Dar com 

êxito um t a l salto , e is o desafio crucial - mas sem 

vencê- lo nao haverá sucesso tota_ para o Projecto . 

6 . Foram já publicados vários textos sobre 0 

Projec t o de Viana do Castelo. A quem quiser apro~ 
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dar a informação, recomendamos em p r imeir o l ugar a 

leitura dos relatórios das associações , publicados 

em 1985 pela Unidade de Educação de Adultos da · Un~ 

versidade do Minho , sob o t ítulo: P~ojeQtO de I n­

ve~t~gacão Pa~t~Q~pat~va de V~ana do Ca~teto : Ret~ 

tõ~~o~ P~oduz~do~ peta~ A~~oQ~acõe~ Pa~t~Q~pante~ ; 

Fa~e I: 1983 -19 85 . Na revista Meat~b~a , editadaern 

1985 pelo Centro Cultural do Alto Minho , LicínioC. 

Lima apresentou e comentou o Projecto . Por sua vez, 

a Universidade de Linkoping publicou em 1985 um r~ 

l atório de Thord Erasmie, Licínio Lima e L . Chainho 

Pereira (Adutt EduQat~on and Commun~ty Vevetopment. 

Exp e~~enQe6 S~om P~og~amme~ LaunQhed ~n the No~th 
o 6 Po~tugat) . 

Será também muito útil a leitura de duas bro­

churas da Universidade do Minho: a primeira , de 

Johan Norbeck , F o~ma~ e ,\lê.todc-6 de. EduQaç_ão de Ac:iLLe. 
a 

to ,~ (2- ed. rev ., 1981) , para um enquadramento gl~ 

ba l; e , para conhece~ a nova experiência da Unida­

de de Educação de Adultos , o texto de Harald Vall ­

g~rda e Johan Norbeck , Pa~a uma Pedagog~a Pa~t~Qi ­

pat~va: o C1.~Qu.to de E,s;tudo e o Gu~a de E~tudo ( 1986). 

o endereço da Unidace é : Unidace de Educaçãode 

Adultos da Universidade do ~inho , Rua Abade da Lou 

reira, Braga . 

AUGUSTO Sfu~TOS SILVA 
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